COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 033/2020
PROJETO DE LEI N°: 025/2020
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei Nº 025/2020 que “ALTERA A LEI MUNICIPAL N°807, DE 02 DE JANEIRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 05/08/2020
Encaminhado em: 05/08/2020
PARECER:            X
Aprovados   

  Rejeitados    
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 025/2020, que visa alterar o art. 195, da Lei Municipal nº 807 de 02 de janeiro de 2012, que dispõem sobre o regime jurídico dos servidores públicos municipais. O objetivo é majorar de 24 para 36 meses o prazo máximo de vigência dos contratos por excepcional interesse público. O Executivo solicitou apreciação e votação em regime de urgência e justifica o projeto para viabilizar a prorrogação e contratos cuja vigência está findando, para desempenho da função de agente de endemias, cujas atividades são de extrema importância para o combate e contenção da COVID-19., além do combate à dengue, zika e chikungunya.
Conforme Parecer Jurídico n°032/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                              X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                         X
Favorável
               Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 032/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 025/2020 que “ALTERA A LEI MUNICIPAL N°807, DE 02 DE JANEIRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 04/08/2020                     Data de votação: 05/08/2020

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 025/2020, que visa alterar o art. 195, da Lei Municipal nº 807 de 02 de janeiro de 2012, que dispõem sobre o regime jurídico dos servidores públicos municipais. O objetivo é majorar de 24 para 36 meses o prazo máximo de vigência dos contratos por excepcional interesse público. O Executivo solicitou apreciação e votação em regime de urgência e justifica o projeto para viabilizar a prorrogação e contratos cuja vigência está findando, para desempenho da função de agente de endemias, cujas atividades são de extrema importância para o combate e contenção da COVID-19., além do combate à dengue, zika e chikungunya.
2) PARECER

A contratação de servidores públicos para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, prevista no art. 37, IX da Constituição Federal de 1988, dispensa a realização de concurso público, constituindo-se uma exceção à regra do art. 37, inciso II da Constituição Federal de 1988. O art. 37, inciso IX prevê que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. Apenas com a superveniência de lei regulamentadora, determinado ente da Federação poderá implementar a contratação temporária sem concurso público. Esta lei deve dispor, entre outros, sobre as hipóteses e condições em que poderão ser realizadas admissões temporárias de pessoal para atender a necessidade de excepcional interesse público, o prazo máximo de contratação, a viabilidade de prorrogação ou não do contrato e sua limitação. A Lei Federal nº 8.745/93, que regulamenta a contratação temporária na Administração Federal serve de parâmetro para os Municípios.
Considerando que o Município detém a competência para regulamentar a matéria, foi editada a Lei Municipal n° 807/2012, que dispõem sobre o regime jurídico, especificamente os art. 195 e seguintes. No Município de Presidente Lucena, as legislações referidas dispõem que para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, poderão ser efetuadas contratações de pessoal por tempo determinado até 01 (um) ano prorrogável por igual período permanecendo a necessidade. A proposta é para ampliar este prazo.

A iniciativa é exclusividade do chefe do executivo nos termos do art.38, VII da Lei Orgânica Municipal, cito: “Art. 38-São de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre VII -servidor público municipal e seu, regime jurídico”.
Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos Vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 
O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA, pela constitucionalidade e legalidade do projeto proposto. É o parecer.
Presidente Lucena, 05 de agosto de 2020.
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	Assessora Jurídica
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